
APÓS A eleição de Donald Trump, 
o mundo deparou-se com ventos 

mais protecionistas, que devem soprar 
nos próximos anos. Diante dessa pers-
pectiva, autoridades governamentais do 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 
e da União Europeia (UE) aceleraram a 
conclusão das negociações do acordo 
celebrado em 2019 entre os dois blocos, 
realizando um feito realmente impor-
tante para a economia brasileira.

Nesse sentido, é importante lembrar 
que a integração comercial entre países 
e blocos econômicos via redução de 
tarifas, quotas e outras barreiras não 

mercados e a especialização produtiva, 

produtividade dos países.

Uma vez que a proteção aos mercados 
locais é reduzida via acesso de bens e 

tendem a prevalecer sobre os demais, 
gerando uma maior capacidade de 
crescimento econômico e desenvolvi-

-
cursos produtivos.

Além disso, destaca-se que, para além do 
acesso privilegiado aos respectivos mer-
cados, constam como objetivos secun-

das cadeias produtivas, um reforço no 

para reforçar a adequação aos protoco-
los do clima do Acordo de Paris. 

Apesar de a entrada em vigor do acordo 
entre o MERCOSUL e a UE só acon-
tecer após a assinatura das partes – 
processo que envolve etapas como a 
revisão legal e o encaminhamento para 
os respectivos processos internos (na-

de os novos termos poderem levar até 
quinze anos para entrar em vigor para 

países do MERCOSUL o acesso a um 
mercado de 448,8 milhões de pessoas 
e um Produto Interno Bruto (PIB) de 
US$ 18,59 trilhões, distribuídos entre 
os 27 Estados-membros da UE, con-

É importante salientar que, de acordo 
com os dados do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio 

ocupa a segunda posição em termos de 

corrente de comércio, considerando os 
dados até novembro de 2024, de US$ 
88,5 bilhões, representando 14,4% do 
total das exportações.

Ademais, ressalta-se que o acordo 
em questão, ainda segundo o MDIC, 
envolve 95% do volume total de bens e 
serviços exportados pelo Brasil ao bloco 
europeu, o que é equivalente a 92% do 
valor das exportações, além de repre-
sentar 85% do total de bens e serviços 
importados pelo País, correspondendo 
a 91% do valor das importações.

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
publicado na sua Nota Técnica nº 68, 
a assinatura do acordo garantiria ao 
Brasil um aumento de até 0,46% no PIB 
entre 2024 e 2040, o que corresponde 

no período, tendo um impacto muito 
maior para a economia brasileira do 
que os efeitos comparados aos países 
do MERCOSUL como um todo (uma 
alta de 0,2% do PIB – US$ 1,5 bilhão). 
Para a UE, o efeito seria um cresci-
mento acumulado de até 0,06% do PIB 
(US$ 11,2 bilhões).

o impacto sobre o PIB brasileiro 

-
tando, também, outros indicadores 



macroeconômicos, como o montante 

consumidor (-0,56%).

Sabemos, contudo, que os efeitos 
econômicos de um acordo de livre 

comércio com o segundo maior gru-
pamento econômico do mundo não 
devem ser observados apenas em seu 
aspecto agregado, uma vez que mudan-

em resposta à mudança de acesso ao 
mercado europeu.

No mercado de trabalho do Brasil, por 
exemplo, o Ipea estima uma alta de 
8,9% no total de ocupados no subse-

subsetor de óleo e gorduras vegetais e 
1,9% no setor de produtos alimentares. 
Por outro lado, os setores de produtos 

-
tos (-1,4%) e equipamentos elétricos 
(-2,0%) devem apresentar redução na 
parcela de ocupados até 2040.

Pelos dados estimados das mudanças 
no mercado de trabalho, nota-se que 

brasileira, por seu alto grau de compe-
titividade, devem compor o grupo de 
setores com expectativas mais positivas 
sobre o acordo, enquanto uma parte 
da produção industrial sofreria com o 
aumento nas importações. Não à toa, 
uma parte ruidosa das vozes críticas ao 
acordo encontra-se entre os produtores 

-
vavelmente, deverão sofrer uma maior 

-

-
cia, esse acordo deve trazer benefícios 
importantes para a economia brasileira, 
seja via atração de novos investimentos, 
seja via aumento no mercado potencial 
para os produtos brasileiros.


